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DE 13 DE OUTUBRO DE 2026.


Autoriza o Poder Executivo a contratar temporariamente Fiscal Sanitário por excepcional interesse público, e dá outras providências.

Art. 1° Fica o Município de Chapada autorizado a contratar 01 (um) Fiscal Sanitário, para a Secretaria Municipal da Saúde, em atendimento de necessidade temporária de excepcional interesse público, nos termos do art. 37, IX, da Constituição Federal de 1988, art. 69 da Lei Orgânica Municipal, arts. 208 a 211 da Lei Complementar nº 005/2010.

Art. 2º A contratação a que se refere o artigo 1º desta Lei será pelo prazo de 06 (seis) meses, renovável por igual período, em caso de persistir a necessidade, conforme discriminação a seguir:
 
	Vagas
	Função
	Carga Horária
	Habilitação / Escolaridade
	Vencimento

	01 (uma)
	Fiscal Sanitário
	40 horas semanais
	Ensino Médio
	Padrão 09 - R$ 2.971,52 (dois mil, novecentos e setenta e um reais e cinquenta e dois centavos).



§ 1º Sobre a remuneração incidirão os descontos previdenciários e fiscais previstos na legislação.
§ 2º Além do valor da remuneração, o contratado fará jus ao recebimento de vale-alimentação, na forma da Lei Municipal.
§ 3º Além da remuneração supra, o contratado perceberá adicional de insalubridade e na forma da legislação municipal aplicável.

Art. 3° A contratação tratada nesta Lei serão de natureza administrativa, em caráter temporário e precário.
§ 1º Será utilizada para seleção do Fiscal Sanitário, a banca do Processo Seletivo Simplificado nº 003/2026.
§ 2º Em caso de não preenchimento da vaga, realizar-se-á novo processo seletivo simplificado.

Art. 4º Fica assegurado ao contratado os direitos previstos no artigo 211 da Lei Complementar nº 005/2010 que “Dispõe sobre o Regime Jurídico Único dos Servidores Públicos do Município de Chapada”, e o sistema previdenciário será o do Instituto nacional de Seguro Social – INSS.
§ 1º O contrato firmado entre as partes poderá ser rescindido antes do término previsto, no caso de extinção do motivo que gerou a contratação emergencial autorizada pela presente Lei.
§ 2º Em qualquer hipótese, exceto pelo não desempenho das atribuições funcionais do cargo, em caso de rescisão, a parte interessada deverá comunicar formalmente a desistência, em um período anterior de 30 (trinta) dias.    

Art. 5º As despesas decorrentes do objeto da presente Lei correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, constantes na Lei Orçamentária Municipal de 2026.

	Art. 6º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Gabinete do Prefeito Municipal de Chapada/RS, em 13 de Outubro de 2026.




GELSON MIGUEL SCHERER
PREFEITO MUNICIPAL












JUSTIFICATIVA
Senhor Presidente
Senhores(as) Vereadores(as)
Ao cumprimentá-los cordialmente, encaminhamos à apreciação desta Colenda Casa Legislativa o presente Projeto de Lei, que objetiva autorizar a contratação temporária de 01 (um) Fiscal Sanitário, para atender necessidade de excepcional interesse público junto à Secretaria Municipal da Saúde.
A medida se faz necessária em razão da recente exoneração da servidora que exercia a função, conforme Portaria nº 340/2026, ocasionando a necessidade de reposição de pessoal para assegurar a continuidade dos serviços de Vigilância Sanitária no Município.
Cumpre destacar que as atividades desempenhadas pelo Fiscal Sanitário são essenciais à proteção da saúde pública, abrangendo ações de fiscalização, inspeção, orientação e controle das condições sanitárias de estabelecimentos e atividades sujeitos à vigilância municipal, visando à prevenção de riscos à saúde da população.
Nesse contexto, a contratação temporária busca evitar prejuízos à regular execução desses serviços, garantindo a manutenção das ações de fiscalização e atendimento das demandas da comunidade, enquanto a Administração Municipal adota as providências necessárias para o provimento regular da função.
Ressalta-se que a contratação será realizada pelo prazo inicial de 06 (seis) meses, prorrogável por igual período, caso persista a necessidade, observadas as disposições da legislação municipal e do art. 37, inciso IX, da Constituição Federal.
Assim, considerando o relevante interesse público envolvido e a necessidade de assegurar a continuidade dos serviços essenciais de Vigilância Sanitária, encaminhamos o presente Projeto de Lei para apreciação e aprovação desta Casa Legislativa, em Regime de Urgência.

	
Atenciosamente



GELSON MIGUEL SCHERER
PREFEITO MUNICIPAL
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